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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EDUARDA RESSEL (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE FOLCHINI MACHADO - SC064467
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. CONDENAÇÃO EM 
REGIME SEMIABERTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INSUFICIÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
COMPATIBILIDADE ENTRE A PRISÃO PREVENTIVA E O 
REGIME SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Eduarda Ressel, 
condenada a 7 anos, 6 meses e 22 dias de reclusão, em regime 
inicial semiaberto, pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 
33, §4º, c/c art. 40, VI, da Lei nº 11.343/2006). A defesa alega 
incompatibilidade entre a manutenção da prisão preventiva e o 
regime semiaberto fixado na sentença, além de destacar a 
primariedade da paciente, a pequena quantidade de drogas 
apreendidas e a ausência de violência no crime.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a ausência de prova 
pré-constituída inviabiliza o exame das alegações pela Corte; (ii) 
se a prisão preventiva é compatível com o regime semiaberto 
imposto na condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus foi indeferido inicialmente pela falta de 
documentos essenciais que permitissem o exame da alegação 
de constrangimento ilegal, em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que exige a instrução adequada para 
análise do writ.
4. A defesa apresentou a decisão que converteu a prisão em 
flagrante em preventiva, mas as teses trazidas neste habeas 
corpus não foram apreciadas na instância de origem, 
configurando supressão de instância. Esta Corte está impedida 

Documento eletrônico VDA44223939 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/10/2024 11:27:43
Código de Controle do Documento: f704c092-2823-4d94-8eee-ec2a4d4b6371



de analisar diretamente o mérito sem a manifestação prévia da 
instância inferior.
5. Ainda que superada a questão da supressão de instância, a 
prisão preventiva se justifica no caso concreto, em razão da 
gravidade do crime e da necessidade de garantir a ordem 
pública, não havendo incompatibilidade entre a prisão preventiva 
e a fixação do regime semiaberto, conforme jurisprudência 
pacífica.
6. Ademais, a condenação já foi proferida, o que enfraquece o 
argumento de presunção de inocência, reforçando a legalidade 
da manutenção da prisão preventiva.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. CONDENAÇÃO EM 
REGIME SEMIABERTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INSUFICIÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
COMPATIBILIDADE ENTRE A PRISÃO PREVENTIVA E O 
REGIME SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Eduarda Ressel, 
condenada a 7 anos, 6 meses e 22 dias de reclusão, em regime 
inicial semiaberto, pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 
33, §4º, c/c art. 40, VI, da Lei nº 11.343/2006). A defesa alega 
incompatibilidade entre a manutenção da prisão preventiva e o 
regime semiaberto fixado na sentença, além de destacar a 
primariedade da paciente, a pequena quantidade de drogas 
apreendidas e a ausência de violência no crime.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a ausência de prova 
pré-constituída inviabiliza o exame das alegações pela Corte; (ii) 
se a prisão preventiva é compatível com o regime semiaberto 
imposto na condenação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus foi indeferido inicialmente pela falta de 
documentos essenciais que permitissem o exame da alegação 
de constrangimento ilegal, em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que exige a instrução adequada para 
análise do writ.
4. A defesa apresentou a decisão que converteu a prisão em 
flagrante em preventiva, mas as teses trazidas neste habeas 
corpus não foram apreciadas na instância de origem, 
configurando supressão de instância. Esta Corte está impedida 
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de analisar diretamente o mérito sem a manifestação prévia da 
instância inferior.
5. Ainda que superada a questão da supressão de instância, a 
prisão preventiva se justifica no caso concreto, em razão da 
gravidade do crime e da necessidade de garantir a ordem 
pública, não havendo incompatibilidade entre a prisão preventiva 
e a fixação do regime semiaberto, conforme jurisprudência 
pacífica.
6. Ademais, a condenação já foi proferida, o que enfraquece o 
argumento de presunção de inocência, reforçando a legalidade 
da manutenção da prisão preventiva.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 101).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 74-77):

 

 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
EDUARDA RESSEL em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
(HC 5025274-95.2024.8.24.0000).

A paciente foi condenada à pena de 7 anos, 6 meses e 22 dias, em 
regime inicial semiaberto, como incursa no art. 33, § 4º, c/c o art. 40, 
VI, da Lei 11.343/2006, negado o direito de recorrer em liberdade 
pelos mesmos fundamentos do decreto primevo.

A defesa alega, em síntese: a) incompatibilidade da prisão 
preventiva com o regime fixado na sentença condenatória; b) 
crime praticado sem violência ou grave ameaça; c) possibilidade 
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de substituição da prisão por medidas cautelares diversas; e d) 
apreensão de pequena quantidade de drogas.

Requer a revogação da prisão preventiva.

O habeas corpus não foi conhecido em razão da ausência de prova 
pré-constituída (e-STJ fls. 74-77).

Em petição superveniente (e-STJ fls. 82-97), reiterando os argumentos 
da impetração (crime cometido sem violência, pequena quantidade de 
drogas, primariedade), a defesa faz juntar a decisão que converteu a 
prisão em flagrante em preventiva e requer a reconsideração da 
decisão monocrática.

É o relatório. Decido.

Em que pese o respeito pelas alegações, não há nada a reparar no 
aludido decisum, pois "[N]ão instruída a impetração com documento 
essencial ao deslinde da controvérsia, mostra-se inviável o exame do 
sustentado constrangimento ilegal" (HC n. 678.488, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 05/08/2021).

Ainda que assim não fosse, mas apenas por amor ao debate, verifico 
que as teses trazidas neste writ não foram sequer apreciadas no 
acórdão impugnado, que entendeu pela reiteração de pedido. 
Assim, para não incorrer em supressão de instância, esta Corte não 
pode conhecer do tema.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS
. OPERAÇÃO FIM DA LINHA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CORRUPÇÃO ATIVA. ALEGAÇÃO DE OBTENÇÃO DE DADOS 
FISCAIS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO SEM AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL. QUESTÃO COMPREENDIDA NO JULGAMENTO 
DO TEMA 990 PELO STF. REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA 
FINS PENAIS. PREVISÃO LEGAL. JURISPRUDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE INTEGRALIDADE DAS PROVAS. EXCESSO 
DE PRAZO DA PRISÃO PREVENTIVA. MATÉRIA NÃO 
DELIBERADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 187.108/RJ, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

Diante do exposto, indeferido o pedido. 

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. CONDENAÇÃO EM REGIME FECHADO. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE NEGADO. CORTE ESTADUAL NÃO 
CONHECEU DA TESE. REITERAÇÃO DE ALEGAÇÃO DEDUZIDA 
EM WRITS ANTERIORES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, na estreita via do habeas 
corpus - e do recurso que lhe faz as vezes -, apreciar atos oriundos 
dos Tribunais Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça 
estaduais, sendo-lhe vedada a análise per saltum da pretensão 
defensiva, sob pena de se incorrer em indevida supressão de 
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instância.

2. No caso, o acórdão impugnado pelo ora agravante não 
conheceu da tese que alega a ilegitimidade da negativa ao seu direito 
de recorrer em liberdade, por se tratar de mera reiteração de pedido 
já deduzido, analisado e rejeitado em outros habeas corpus.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 888.656/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 
24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 913.674 / SC
Número Registro: 2024/0174067-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50064949820238240079 50066940820238240079 50252749520248240000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE FOLCHINI MACHADO
ADVOGADO : FELIPE FOLCHINI MACHADO - SC064467
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EDUARDA RESSEL (PRESO)
CORRÉU : JHONATAN MAIKE DE OLIVEIRA AGUIAR
CORRÉU : VITOR CANTU CENTOFANTI
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDA RESSEL (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE FOLCHINI MACHADO - SC064467
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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